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	1822/08 - PROCEDIMENTO SUMARIO - Movida por MARIA DOS REIS SILVA LOPES em face de ITAU SEGUROS S/A - Fls. 47/48: O pedido de substituição do pólo passivo não pode ser acolhido, porque, com efeito, a Resolução n.º 154/2006, do Conselho Nacional de Seguros Privados 154/2006, que instituiu a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, não tem o condão de suplantar os termos da lei 6.194/74. De fato, o artigo 7º desta lei estabelece que a indenização por pessoa vitimad a por veículo não identificado, com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem com o seguro obrigatório. Ou seja, todas as seguradoras integrantes do consórcio possuem legitimidade para serem acionadas no caso de cobrança de verba securitária oriunda do DPVAT. Nesse sentido: Tribunal de Justiça de São Paulo, no Agravo de Instrumento n.º 1231575 - 0/1, da 29ª Câmara de Direito Privado, relator o Desembargador Francisco Thomaz, j. 28.01.09, v.u. Necessária prova pericial. Para tanto nomeio a Dra Claúdia de Carvalho Rizzo e arbitro os seus salários provisórios em R$ 465,00, que deverão ser depositados pela ré. Faculto as partes a formulação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos, no prazo legal. Efetuado o depósito dos salários provisórios, a perita deverá ser intimada para iniciar o s trabalhos periciais, entregando o laudo em 30 dias. A perita deverá comunicar ao Juízo e aos patronos das partes o local, dia e horários que iniciará a perícia. Adv.: (115863/SP)CESAR GOMES CALILLE, (130738/SP)JOSE FERNANDO GODOY DELEO, (133791/SP)DAZIO VASCONCELOS, (153102/SP)LISLAINE TOSO


 

